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RESUMO: O estudo teve como objetivo descrever como o controle interno desenvolve suas funções e tomada de decisões em relação à área contábil a partir dos princípios do sistema de controle interno. Tal sistema foi ressaltado com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que enfatiza a necessidade de sustentação do sistema de controle interno nos municípios, especificando a atuação na fiscalização contábil, financeira e orçamentária. O Controle Interno na Prefeitura de Bagé teve maior destaque com a criação de um regimento específico do Município, destacado na Lei nº 3.814 de 03 de dezembro de 2001. O Sistema de Controle Interno é de extrema importância, pois demonstra o grau de comprometimento em todos os níveis da administração, procedimentos e processos adaptados pelo órgão público estão sendo seguidos. A contabilidade é de grande eficiência dentro do Sistema de Controle Interno, pois é através das informações contábeis fornecidas que decisões são tomadas. Assim como, a contabilidade, o contador é essencial dentro do controle interno, este torna se um agente efetivo de apoio e assessoramento dos gestores públicos. Quanto à metodologia utilizada, destaca-se por ser uma pesquisa qualitativa, onde os resultados obtidos foram através da aplicação de um questionário fechado, com 14 questões correspondentes ao desenvolvimento das atividades do setor, aos servidores do Controle Interno da Prefeitura Municipal de Bagé, por meio deste chegamos a um resultado, pois observamos que o Controle Interno da Prefeitura Municipal de Bagé está em conformidade com a legislação e desenvolvendo suas atividades em consoante aos princípios de controle interno, onde podemos destacar: relação custo/benefício; qualificação adequada, treinamento; delegação de poderes; segregação de funções; instruções devidamente formalizadas; controle sobre as transações; e a aderência a diretrizes e normas legais.
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ABSTRACT: The paper aims to describe how the internal control develops its functions and the decision making in what concerns the accounting department from the principles of internal control system. Such system was outlined with the promulgation of the Federal Constitution of 1988, which emphasized the need to support the internal control system of municipality, specifying its performance in the accounting, financial and budgetary oversight. The internal control in Bage Prefecture was most focused, with the building up of a specific regiment in the city, outlined in the Law  3.814 of Dec, 3rd, 2001. The internal control system is very important because it demonstrates the level of commitment at all levels of management, procedures and processes adapted by the public agency are being followed. Accounting is very efficient in the internal control system, because it is by means of accounting information supplied that decisions are made. Thus, just as accounting, the accountant is essential for the internal control, because he or she becomes an effective agent to support and advise the public managers. In what concerns the used methodology, it is outlined for being a qualitative research, where the results were obtained by means of a closed questionnaire, with 14 questions about the performing of activities in this area, the internal control servants in the City Hall of Bagé, and by these means we achieved a result, because it has been observed that the internal control of the city Hall of Bagé is in accordance to the legislation and performing its activities along with the principles of internal control, where we can outline: the cost/benefit relation, proper qualification, training, power delegation, separation of functions, instructions properly formalized, transactions control and adherence to the legal guidelines and rules.
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1 INTRODUÇÃO

O controle interno municipal é um sistema legal para fiscalização dos atos da administração, indispensáveis dentro de uma organização pública.

Meirelles (2008, pg. 672) descreve o controle interno na administração pública, descrevendo como: “Controle, em tema de administração pública, é a faculdade de vigilância, orientação e correção que um Poder, órgão ou autoridade exerce sobre a conduta funcional de outro”.

A Lei nº 4.320/64 estabeleceu que o controle da execução orçamentária e financeira da União, Estados, Municípios e Distrito Federal serão exercidos pelos Poderes Legislativo e Executivo, mediante controles internos e externos, respectivamente. Tal entendimento foi reafirmado pelo artigo nº 70, da Constituição Federal Brasileira de 1988.

O presente trabalho pretende apontar as práticas do controle interno e sua eficiência contábil a partir da análise dos princípios deste sistema dentro do controle interno da Prefeitura Municipal de Bagé.

O Controle Interno Municipal está regido pela Lei Complementar nº 052/2013, em seu art. 22 dispõe da Unidade Central de Controle Interno, a qual integra na Procuradoria Geral do Município de Bagé, a Unidade Central de Controle Interno, promovendo a fiscalização contábil, financeira, operacional e patrimonial.

Como objetivos específicos buscou-se citar as práticas contábeis do controle interno e seus benefícios à administração; demonstrar a importância da contabilidade e do contador para o controle interno; e analisar os atos a partir dos princípios e os objetivos gerais do controle interno conforme a legislação.

Neste trabalho buscou se responder o seguinte problema: O Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Bagé está atuando dentro das normas e legislações vigentes?

O tema justifica-se pela importância do controle interno na eficiência dos atos da administração e na efetividade dos objetivos da gestão pública, pois o sistema de controle interno tem a capacidade de se manter atualizada às informações gerenciais para tomada de decisão dos servidores do executivo. 

O objetivo geral é descrever como o controle interno desenvolve suas funções e tomada de decisões em relação à área contábil a partir dos princípios do sistema de controle interno.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Fundamentações Legais sobre o Controle Interno da Administração Pública
2.1.1 Constituição Federal de 1988

No dia 5 de outubro de 1988 era promulgada a Constituição Federal, após o Brasil ter passado por um grande período de ditadura militar (1964 a 1985), o país se via em um novo processo de redemocratização e tinha como objetivo garantir os direitos sociais, econômicos, políticos e culturais que haviam sido suspensos pelos governos no período da ditadura. A Constituição Federal faz, também, a divisão dos três poderes da República: Executivo, Legislativo e Judiciário
.

A seguir abordaremos os artigos referentes ao Controle Interno da Administração Pública segundo a Constituição Federal de 1988.

No seu Art. 70 a Constituição Federal de 1988 trata da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

2.1.2 Lei Federal n° 4.320/64

A história do controle interno na Administração Pública Federal tem seu marco inicial na Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, a qual foi a responsável pela introdução das expressões controle interno e controle externo, apresentando a definição para as competências do exercício daquelas atividades. Ao Poder Executivo incumbiu-se o controle interno, enquanto o externo foi atribuído ao Poder Legislativo. (CALIXTO, 2005, pg. 66).

A Lei n°4.320/64 Art. 76 a 80 refere-se ao Controle Interno,
        Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

        Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será prévia, concomitante e subsequente.

        Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores públicos.

        Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a outro indicado na legislação, caberá o controle estabelecido no inciso III do artigo 75.

        Parágrafo único. Esse controle far-se-á, quando for o caso, em termos de unidades de medida, prèviamente estabelecidos para cada atividade.

        Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes verificar a exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema que for instituído para esse fim.

2.1.3  Lei nº 3.814/01 – Sistema de Controle Interno no Município
A Lei nº 3.814, de 03 de dezembro de 2001, foi a que instituiu o Sistema de Controle Interno no Município de Bagé, sancionada pelo então Prefeito da época, Luiz Fernando Mainardi.
Art. 1º Fica instituído, no Município de Bagé, o Sistema de Controle Interno, com o objetivo de promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

Em seu parágrafo único, institui que o Sistema de Controle Interno ficará integrado na estrutura da Secretaria Municipal da Fazenda.

2.1.4  Lei Complementar n° 052/13 Regulamentação do Controle Interno do Município de Bagé

A Lei Complementar n° 052 de 10 de dezembro de 2013 institui a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Bagé – PGM e que dispõe sobre o Órgão de Fiscalização da Unidade Central de Controle Interno, sancionada, pelo atual Prefeito Municipal Dudu Colombo e dá outras providências:

Art. 22 Fica integrada na Procuradoria Geral do Município de Bagé, a Unidade Central de Controle Interno, com o objetivo de promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos, consoante Resolução nº 936/2012 do TCE/RS.

Na mesma lei, no seu artigo 23, dispõe sobre os servidores que integram a Unidade Central de Controle Interno:

Art. 23 A Unidade Central de Controle Interno será integrada por servidores do Município designados pelo Chefe do Executivo dentre servidores, sendo:

I – 01 (um) Auditor;

II – 01 (um) contador ou técnico em contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

III – 03 (três) servidores com Nível Superior e experiência comprovada em Administração Pública Municipal.

§ 1º O Auditor será membro efetivo da UCCI.

§ 2º A UCCI terá 01 (um) Coordenador, que deverá ser escolhido, pelo Prefeito Municipal, dentre os 05 (cinco) integrantes da Unidade Central de Controle Interno;

§ 3º Os integrantes da Unidade Central de Controle Interno, exceto o Auditor, serão escolhidos pelo Prefeito dentre servidores, detentores de cargo de provimento efetivos e estáveis.

§ 4º Não poderão ser escolhidos para integrar a Unidade Central de Controle Interno servidores que tenham sido declarados, administrativa ou judicialmente, em qualquer esfera, de forma definitiva, responsáveis pela prática de atos considerados irregulares e/ou lesivos ao patrimônio público.

2.1.5 Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF
A Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000, conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal, foi instituída como uma exigência de modernização da administração pública, estabelecendo normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, impondo um controle rigoroso em termos de resultados, atingimento de metas, avaliações e controle de custos. Essa lei impôs a ação do controle interno de forma mais dinâmica, organizada e enfática, fazendo com que os governos adotem uma nova postura e têm como compromisso combater a corrupção e os desvios dos bens públicos de forma eficiente e transparente em relação à origem e aplicação dos recursos orçamentários, tendo uma série de limites e condições para aplicação dos recursos públicos que devem ser observados, sob pena de punição do gestor público.

O Art. 64 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que:

A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas desta Lei Complementar.

O planejamento, a transparência, o controle e a responsabilização são os eixos que apoiam a LRF, que, em seu conjunto, orientam a implantação do modelo de informações gerenciais, sendo, que o planejamento e o controle são os instrumentos fundamentais para a geração de informações úteis para o atendimento da Lei, assim, como para auxiliar o processo decisório e melhorar os demais eixos, a transparência e a responsabilização. (SILVA, 2004, pg. 221).

2.1.6 Resolução nº 936/12 - Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul foi criado em 26 de junho de 1935, pelo Decreto nº 5.975 do Governador Flores da Cunha, com o objetivo de acompanhar a execução orçamentária do Estado e dos Municípios, bem como o julgamento das contas dos responsáveis por dinheiro e bens públicos. Com a implantação do Estado Novo, o Tribunal foi extinto em 7 de julho de 1939, pelo Decreto nº 7.858, mas restabelecido em 1945, a partir do Decreto-Lei nº 947, de 24 de outubro, pelo Interventor Federal General Ernesto Dornelles. O Tribunal de Contas se fortaleceu com a Constituição de 1988. (TCE/RS, 2014, pg. 20).

A Resolução nº 936/12, no uso de suas competências constitucionais e legais, considerando a oportunidade de fixar diretrizes capazes de promover a valorização e o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno sobre a gestão municipal, dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na estruturação e funcionamento do sistema de controle interno municipal:

Art. 1º A presente Resolução dispõe sobre as diretrizes que devem orientar o sistema de controle interno municipal, visando ao aperfeiçoamento da fiscalização procedida pelas unidades centrais de controle interno, em especial sobre a gestão administrativa, financeira e patrimonial do Município respectivo, nos termos do estatuído nos artigos 31 e 74 da Constituição da República.

O presente Projeto de Resolução visa a estabelecer regramento específico, no âmbito desta Corte, dispondo sobre normas gerais voltadas à efetiva implementação e ao constante aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno no âmbito municipal, no qual permitirá uma fiscalização mais eficaz sobre a Gestão Pública, em estrita consonância com o preconizado pela Lei Fundamental e pelo ordenamento jurídico vigorante. (RESOLUÇÃO Nº 936, 2012, pg. 04).

3 A CONTABILIDADE PÚBLICA OU GOVERNAMENTAL

3.1 Conceito de Contabilidade
A história da contabilidade é tão antiga quanto à própria história da civilização, está ligada a necessidade de proteção à posse e de perpetuação e interpretação dos fatos ocorridos na prática de comércio. Foi o pensamento do “futuro” que levou o homem aos primeiros registros a fim de que pudesse conhecer as suas reais possibilidade de uso, de consumo, de produção, etc
.

Segundo Gonçalves e Baptista (2007, pg. 23) definem contabilidade como sendo:

Ciência que tem por objetivo o estudo do Patrimônio a partir da utilização de métodos especialmente desenvolvidos para coletar, registrar, acumular, resumir e analisar todos os fatos que afetam a situação patrimonial de uma pessoa.
3.2  Conceito de Contabilidade Pública ou Governamental 

O patrimônio público, nas antigas sociedades, era considerado como propriedade específica de quem detinha o poder político, ou seja, o príncipe dispunha livremente dos bens da comunidade que se confundiam com seus próprios bens. Não existia orçamento público e nem limites para gastar as contribuições dos vassalos. No Egito, Grécia e Roma se adotou umas poucas formas de controle, que objetivavam assegurar mais a fidelidade dos administradores do que o controle das mutações ocorridas no patrimônio público. (SILVA, 2004, pg. 195).

Silva (2004, pg.195) destaca que nas instituições antigas inexistia uma Contabilidade Pública, pois padecia de vários males, dentre os quais:

Inexistência dos aspectos preventivos (controle parlamentar com base no orçamento);

Organização contábil rudimentar;

Controle ineficaz.

Sem dúvida a contabilidade teve um grande avanço, através da democratização, onde a população, mediante seus representantes eleitos, exige respostas à utilização do orçamento por meio de um controle financeiro.

Kohama destaca que a contabilidade pública é uma das divisões da ciência contábil, mais complexos, pois tem por objetivo deter, acumular, sintetizar, registrar e decifrar os fenômenos que comprometem as situações financeiras, orçamentárias e patrimoniais das entidades de direito público interno, ou seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (KOHAMA, 2008, pg. 25).

Silva (2004, pg. 196) descreve que:

A Contabilidade é um dos instrumentos fundamentais de controle e deve ser o canal para a introdução da sistemática do controle, pois sem ela as mudanças estão condenadas ao fracasso, principalmente quando os dirigentes não acreditam nas novas técnicas ou não as compreendem.

A Contabilidade Aplicada à Administração Pública tem como base a Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. A Lei nº 4.320/64 deduz que a contabilidade pública está interessada não apenas em registrar os fatos contábeis, mas registrar, também, os atos praticados pelo administrador que poderão modificar qualitativa e quantitativamente o patrimônio. O objetivo da contabilidade na administração pública é de prover informações corretas e atualizadas para auxiliar as tomadas de decisões. (COCHRANE, 2003, pg. 15).

4 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

4.1 Conceito de Administração

A Administração é tão antiga quanto à história da humanidade, tendo como objetivos traçar metas, identificar forças, fraquezas, ameaças e oportunidades, esses objetivos são de suma importância para se chegar aos resultados esperados.

Meirelles (2008, pg. 85) fala que Administrar “é gerir interesses, segundo a lei, a moral e a finalidade dos bens entregues à guarda e conservação alheias”.

Chiavenato (2007, pg. 04) define administração:

Administração é o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar o uso dos recursos e competências organizacionais para alcançar determinados objetivos com eficiência e eficácia, por intermédio de um arranjo convergente.

Realiza-se administração particular quando os bens e interesses são individuais, se são da coletividade, realiza-se administração pública. (MEIRELLES, 2008, pg. 85).

4.2 Conceito de Administração Pública

A Administração Pública equipara-se a da Administração Privada, pelos princípios constitucionais de que a gestão deve ser eficiente, eficaz, essencial e justa, mas diferencia-se pela obediência aos princípios constitucionais básicos da legalidade, moralidade, impessoalidade ou finalidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, motivação e supremacia do interesse público. (CAVALHEIRO e FLORES, 2007, pg.14).

Segundo Meirelles (2008, pg. 65) a Administração Pública:

Em sentido formal é o conjunto de órgãos instituídos para a consecução dos objetivos do governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visão global, a administração é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas.
4.2.1 Princípios da Administração Pública

Princípios são os alicerces da ciência, são as proporções básicas, fundamentais, típicas que condicionam todas as estruturas subsequentes. Os princípios da administração pública estão relacionados no Art. 37 da Constituição Federal de 1988. Os princípios fundamentais da Administração Pública: a Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiência, Razoabilidade e Proporcionalidade, Ampla Defesa, Contraditório, Segurança Jurídica, Motivação e Supremacia do Interesse Público. (ALBERGARIA, 2008, pg. 98).

5 CONTROLE INTERNO

Desde o reino de Menés I (3.200 a.C), com a unificação dos Egitos, que se originou o Controle como função administrativa. Na medida em que os Estados cresciam de tamanho e importância às entidades via a necessidade de Controle Administrativo eficaz. (ROCHA E QUINTIERE, 2011, pgs. 17 e 18).

Meirelles (2008, pg. 672) conceitua que: “Controle, em tema de administração pública, é a faculdade de vigilância, orientação e correção que um Poder, órgão ou autoridade exerce sobre a conduta funcional de outro”.

O Controle Interno está inserido na estrutura administrativa que está sendo controlada, estará diretamente subordinado ao dirigente maior do ente ou estrutura em que está inserido. Este será constituído de métodos e medidas para proteger seus ativos, averiguar a exatidão e a fidedignidade dos dados contábeis, desenvolver a eficiência operacional e promover a obediência de cada Poder.

Perez Jr. ET AL (2010, pg. 72) definem que os sistemas contábeis e de controles internos é:

O conjunto de procedimentos que, integrados ao fluxo operacional da empresa, visa detectar e prevenir desvios – erros e irregularidades, intencionais ou não – que possam: afetar negativamente o desempenho da entidade; ocasionar impactos em sua lucratividade e/ou estrutura financeira; bem como, resultar em reflexos significativos em suas demonstrações contábeis para o usuário interno ou externo, relatórios gerenciais e demais análises e demonstrativos operacionais e financeiros.

Neste momento daremos maior abordagem no controle interno, pois é ele o foco principal deste trabalho.

6 A IMPORTÂNCIA DO CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O controle interno é importante para qualquer empresa, seja pública ou privada.

Conforme Crepaldi pode-se entende a importância do controle interno a partir do momento em que se verifica que é ele que pode garantir a continuidade do fluxo de operações com as quais convivem as empresas. (CREPALDI, 2010, pg. 369). O conjunto de normas, rotinas e procedimentos, dá ao administrador respaldo e confiança no gerenciamento do patrimônio público. (FILHO, 2008, pg. 93).

 Chaves explica que o controle interno administrativo é todo o conjunto de atividades e procedimentos executado pela Administração Pública cotidianamente para garantir que os atos sejam realizados em conformidade com a norma. (CHAVES, 2001, pg. 17).

O Sistema de Controle Interno é de extrema importância dentro da área pública, pois é ele que pode garantir a padronização dos procedimentos de controle do órgão ou entidade, independente da troca dos servidores que o operacionalizam assim, como, dos gestores aos quais as informações são prestadas.  
6.1 Finalidades e Classificação do Controle Interno

Proteger os ativos e os interesses da empresa contra ilegalidades e irregularidades é os objetivos do controle interno, assim, como, ajudar a administração na conduta das atividades, prestando informações aos superiores de todas as áreas ligadas ao controle, zelar para que as metas pretendidas sejam alcançadas. (BLEIL et al, 2011, pg. 04).

Segundo Crepaldi (2010, pg. 361) o controle interno sob o enfoque contábil compreende o conjunto de recursos, métodos, procedimentos e processos adotados pela entidade do setor público, com a finalidade de:

a) Salvaguardar os ativos e assegurar a veracidade dos componentes patrimoniais;

b) Dar conformidade ao registro contábil em relação ao ato correspondente;

c) Propiciar a obtenção de informação oportuna e adequada;

d) Estimular adesão às normas e às diretrizes fixadas;

e) Contribuir para a promoção da eficiência operacional da entidade;

f) Auxiliar na prevenção de práticas ineficientes e antieconômicas, erros, fraudes, malversação, abusos, desvios e outras inadequações.

Mesmo não sendo preestabelecidos, os métodos e procedimentos a serem seguidos estabelecem os caminhos e os meios de comparação e análise para se chegar a determinado fim. (CREPALDI, 2010, pg. 369).

6.2 Os objetivos do controle interno

Attie (2006, pg. 117) ressalta que o conceito, a interpretação e a importância do controle interno envolve imensa gama de procedimentos e práticas com a finalidade de controlar, assim sendo, cita que o controle interno tem quatro objetivos básicos:

a) a salvaguarda dos interesses da empresa;

b) a precisão e a confiabilidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros e operacionais;

c) o estímulo à eficiência operacional; e

d) a aderência às políticas existentes.

Os objetivos acima descritos referem-se à proteção do patrimônio, à precisão e confiabilidade dos relatórios contábeis, financeiros e operacionais, assim, como, prover os meios necessários à conduta das tarefas praticadas pelos diversos setores de uma empresa e à aderência as políticas existentes e seus procedimentos os quais sejam adequadamente seguidos pelo pessoal. O cumprimento desses objetivos levará a eficiência do sistema de controle interno.

7 A CONTABILIDADE NO CONTROLE INTERNO

A necessidade de registro e controle aumenta à medida que cresce a atividade econômica de uma pessoa ou grupo. Na formação do Estado, a atividade dos fatos é normalmente mais complexa, e já não pode ser administrada pelos interessados. Sendo assim, o controle divide-se em: controle contábil e controle administrativo ou operacional. (SILVA, 2004, pg. 180).

Descreve Silva (2004, pg.180) que o controle contábil é preventivo e escritural, seu objetivo é a segurança da veracidade do registro das operações e compreende o plano de organização e todos os métodos e procedimentos que se relacionam com:

a) A salvaguarda dos ativos;

b) A idoneidade dos registros;

c) Sistemas de autorização e aprovação;

d) Separação de deveres relacionados com registros nos livros e custódia de valores; 

e) Preparação de relatórios, inventários e conciliações;

f) Auditoria interna. 

O mesmo autor descreve que o controle administrativo ou operacional abrange o plano de organização e todos os métodos e procedimentos que se relacionam com a eficiência das operações, ressaltando as políticas administrativas, que indiretamente estão relacionadas com os registros.
O controle interno e a contabilidade estão intimamente ligados. Para o exercício da função de controle a administração pública conta com a contabilidade, esta se utiliza dos controles gerencial ou operacional, escritural e documental. Com a LRF foi atribuído um valor especial ao contabilista, reconhecendo a importância das informações e demonstrações contábeis, disciplinando os procedimentos de sua elaboração, divulgação, forma e prazos. (COCHRANE, 2003, pg. 17).
7.1 A Importância do Contador no Controle Interno

Os Contadores da Administração Pública assumem, além das responsabilidades essenciais à sua habilitação profissional, a responsabilidade de ordem pública, principalmente no que tange à confiabilidade e credibilidade dos registros e demonstrações contábeis, pelo acatamento às normas do Tribunal de Contas. O Contador do setor público torna-se um agente efetivo de apoio e assessoramento dos gestores públicos por estar em permanente contato com a legislação e com as informações contábeis, por isso, tendo, as condições de fornecer-lhes os indicativos necessários à eficaz e eficiente tomada de decisão. (OLIVEIRA, 2010, pg. 12).

A importância da atuação do Contador, perante a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/00, fica claro no disposto do art. 48 e 49, que trata da transparência da gestão fiscal:

Art. 48 São instrumentos de transparência da estão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Art. 49 As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

A transparência, como mecanismo de controle social, é de grande importância no acatamento das normas de escrituração e consolidação das contas públicas. O contador é o vigia para evitar o descumprimento das normas estabelecidas pela LRF, pois qualquer deslize poderá implicar em sanções ao órgão ou entidade e ao próprio gestor, até mesmo ao Contador. (OLIVEIRA, 2010, pg. 13).
8 OS PRINCÍPIOS DO CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal de 1988 preceitua os princípios da administração pública, existem ainda os princípios afetos ao Controle Interno, que estão definidos na Instrução Normativa 01/SFC de 06 de abril de 2001e constituem-se no conjunto de regras, diretrizes e sistemas que visam ao atingimento de objetivos específicos.

Chaves (2011, pgs. 50 a 52) expõem os princípios do controle interno, ressaltando que os profissionais devem averiguá-los e com isso, determinar a profundidade e extensão dos trabalhos:

Relação custo/benefício – consiste na avaliação do custo de um controle em relação aos benefícios que ele possa proporcionar;

Qualificação adequada, treinamento e rodízio de funcionários – a eficácia dos controles internos administrativos está diretamente relacionada com a competência, formação profissional e integridade do pessoal;

Delegação de poderes e definição de responsabilidades – a delegação de competência, conforme previsto em lei, será utilizada como instrumento de descentralização administrativa, com vistas a assegurar maior rapidez e objetividade às decisões;

Segregação de funções – a estrutura das unidades/entidades deve prever a separação entre as funções de autorização/aprovação de operações, execução, controle e contabilização, de tal forma que nenhuma pessoa detenha competências e atribuições em desacordo com este princípio;

Instruções devidamente formalizadas – para atingir em grau de segurança adequado, é indispensável que as ações, procedimentos e instruções sejam disciplinados e formalizados através de instrumentos eficazes e específicos, ou seja, claros e objetivos e emitidos por autoridade competente;

Controles sobre as transações – é imprescindível estabelecer o acompanhamento dos fatos contábeis, financeiros e operacionais, objetivando que sejam efetuados mediante atos legítimos, relacionados com a finalidade da unidade/entidade e autorizados por quem de direito; e

Aderência a diretrizes e normas legais – o controle interno administrativo deve assegurar observância às diretrizes, planos, normas, leis, regulamentos e procedimentos administrativos, e que os atos e fatos de gestão sejam efetuados mediante atos legítimos, relacionados com a finalidade da unidade/entidade.

Crepaldi (2010, pg. 376) diz que não adianta implantar um excelente sistema de controle interno sem que alguém verifique se os funcionários estão cumprindo o que foi determinado pelo sistema, expondo os princípios e fundamentos do controle interno.

9 SISTEMA DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL

O Sistema de Controle Interno Municipal compreende o conjunto de normas, regras, princípios, planos, métodos e procedimentos que, coordenados entre si, têm por objetivo efetivar a avaliação da gestão pública e o acompanhamento dos programas e políticas públicas. (CARTILHA CONTROLE INTERNO, 2012, pg. 27).

O dispositivo constitucional de 1988, que dá sustentação acerca do controle interno municipal está consubstanciado no artigo 31, que dispõe:

Art. 31 A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo municipal, na forma da lei.

A função do Controle Interno estabelece que a Administração Pública volte sua atenção para o desempenho de planos e programas, para que metas e objetivos sejam alcançados. O controle é de extrema importância no desempenho eficaz de qualquer atividade, a eficiência do controle é que pode detectar eventuais desvios ou problemas, possibilitando a adoção de medidas corretivas.

A ausência de um sistema de controle interno eficiente nos municípios se dá por vários motivos.
Para a implantação do sistema de Controle Interno municipal é necessária uma preparação e capacitação adequada de técnicos responsáveis pela sua execução, para realizar de forma eficiente e eficaz o seu trabalho, dessa forma, esse órgão poderá auxiliar, dentre outras atividades, na prestação de contas junto ao Tribunal de Contas. (ROCHA E OLIVEIRA, 2012, pg. 08).
Metodologia

O trabalho foi realizado na Prefeitura Municipal de Bagé, no setor de Controle Interno, no dia 06 de novembro de 2015. Foi aplicado um questionário contendo 14 (quatorze) questões fechadas, que foram respondidas por 4 (quatro) dos 5 (cinco) servidores que integram o setor, o qual é composto por um contador, um auditor e a colaboração de mais três servidores, com graduações em administração, advocacia entre outros.

Quanto à metodologia abordada nesse estudo, trata-se de uma pesquisa qualitativa e a técnica empregada para a tomada das principais informações e dados, foi à revisão bibliográfica e o questionário fechado.

Gil (2012, pg. 121) define questionário como:

A técnica de investigação composta por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas como o propósito de obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, comportamento presente ou passado etc.

As fontes da pesquisa consistiram em bibliografias dos principais autores especializados nas matérias abordadas, quais sejam: A. Lopes de Sá, Arlindo Carvalho Rocha e Marcelo de Miranda Ribeiro Quintiere, Heilio Kohama, Hely Lopes Meirelles, Silvio Aparecido Crepaldi, William Attie, Idalberto Chiavenato, entre outros. 

10 RESULTADOS 

A partir das informações resultantes do questionário aplicado no dia 06 de novembro de 2015, a quatro servidores do controle interno da Prefeitura Municipal de Bagé, pode se afirmar que o controle interno do município está em execução há mais de dez anos, subordinados às regras de procedimentos escritas na Lei Municipal nº 052/10, abrangendo normas de outros setores. 

Diante desta informação pode se afirmar que o Município de Bagé tem implementado o controle interno a mais de dez anos, consoante à criação da Lei nº 3.814/2001 que institui o Controle Interno no município há quase 15 anos, o que se percebe serem as atividades do controle interno, efetivadas com pouco tempo em se tratando de gestão pública. 

O sistema de controle interno, no âmbito municipal, visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos atos dos administradores públicos municipais, e que para realizar as suas atividades, conta com um quadro de cinco profissionais, especificamente o contador, auditor fiscal, advogado, administrador, dentre outros (não especificado), os quais desenvolvem suas atribuições declaradas na lei, geridos por um estatuto.

Com relação aos treinamentos, todos os integrantes do Sistema de Controle Interno asseguram que participam deles, porém considera-os aleatórios e esparsos.

Ainda que os treinamentos sejam esporádicos, os esclarecimentos dos respondentes confirmam a assertiva de Botelho (2014, pg. 28), devendo ser assegurada a formação da equipe técnica para exercer suas atribuições.

O controle interno da Prefeitura Municipal de Bagé propicia instrumentos para a tomada de decisões e sofre a interferência do Tribunal de Contas do Estado.

Nesse sentido, o sistema de controle interno torna-se um elo entre a fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas e a Administração Municipal, por terem os mesmos objetivos legais, que na expressão maior é, em nome da sociedade, atestar que os recursos públicos foram legalmente e moralmente aplicados. (BOTELHO, 2014)
.

De acordo com Attie (2006, pg. 117) o controle interno se propõe a salvaguarda dos interesses da empresa; precisão e confiabilidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros e operacionais; estímulo à eficiência operacional; e a aderência às políticas existentes, o que se percebe no município de Bagé é o cumprimento da lei, em especial a função do contador, objeto deste trabalho.

Para Oliveira (2010, pg. 12) o contador do setor público torna se um agente efetivo de apoio e assessoramento dos gestores públicos por estar em permanente contato com a legislação e com as informações contábeis, esse conceito reforça que o Contador do Controle Interno da Prefeitura Municipal de Bagé representa dentro desse sistema, pois o mesmo é de vital importância, sendo que a responsabilidade de elaboração da LOA, avaliação, coordenação, controle dos orçamentos é de sua competência.

Este período a atuação do Controle Interno foi marcada por ações como os dados relacionados às metas fiscais do primeiro quadrimestre, registrada na imprensa local, sendo destacada a ação do contador, que apresentou relatórios com dados que mostram que a Prefeitura Municipal de Bagé, entre janeiro e abril, gastou menos do que arrecadou, fechando seu período com saldo positivo de R$ 4 milhões.

O Controle Interno da Prefeitura Municipal de Bagé é um órgão independente, não estando subordinado a nenhum outro órgão municipal.

Um ponto negativo que observamos no Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Bagé, que não está de acordo com a legislação é a falta de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos, o qual segundo os servidores está em discussão à elaboração do mesmo. 

Conforme Botelho o manual de procedimentos e rotinas internas é uma ferramenta que deverá ser elaborado pela Controladoria, com o objetivo de implantar, revisar e ou aperfeiçoar as rotinas internas de cada unidade administrativa, observando a estrutura organizacional. O manual é obrigatório, pois facilita o gerenciamento, reduz custos desnecessários, orienta a execução de serviços, define responsabilidades e gera tranquilidade aos administradores. A implantação do manual deverá ser precedida de discussões consensuais entre gestor, controlador e controlados. (BOTELHO, 2014, pg. 31). 

11 CONCLUSÃO

Diante do estudo realizado, percebemos a importância dos controles internos para um melhor gerenciamento da administração pública.

O efetivo papel do controle interno contribui com melhores resultados para os municípios no cumprimento da função dos gestores, atendendo os princípios da administração pública e os princípios do controle interno. 

Dentro desse contexto podemos concluir que o Controle Interno do Município de Bagé está atuando, em maior parte, dentro da Lei.

A elaboração desse trabalho trouxe um maior aprendizado sobre o sistema de controle interno, possibilitando profundo conhecimento das Leis que o regem assim como, a opinião de diversos autores sobre o assunto, permitindo ainda, o acesso ao sistema de controle interno do Município de Bagé, esclarecendo seu funcionamento em relação a suas atividades, participação em ações públicas e gestão do patrimônio público. 
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